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DECISÃO  

 

 

Trata-se de recurso especial às fls. 81/94 e de recurso extraordinário às 

fls. 95/105, tempestivos, interpostos com fundamento nos artigos 105, inciso III, 

alíneas “a” e “c”, e 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, em face dos 

acórdãos proferidos pela Décima Quinta Câmara de Direito Privado às fls. 45/46 e 

75/77, assim ementados: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

COBRANÇA EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. I- CASO EM EXAME 1- Decisão agravada 

que rejeitou a Impugnação à penhora manejada pela 

Agravante. II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2- 

Verificação da correção da decisão agravada. III – RAZÕES 

DE DECIDIR 3- A penhora determinada nos autos não 

recaiu sobre bem imóvel, mas sobre eventuais créditos 

existentes em favor dos Réus/Devedores oriundos do 

processo indicado, não havendo, portanto, que se falar em 

suposta violação de bem de família. IV – DISPOSITIVO 4- 

Recurso conhecido e desprovido”  
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“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. I. CASO EM EXAME Recurso 

interposto contra o acórdão que negou provimento ao 

agravo de instrumento da Embargante. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO Verificação da ocorrência de omissão no 

acórdão, nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo 

Civil. III. RAZÕES DE DECIDIR Acórdão embargado que 

apresentou robusta fundamentação, pelo que ausentes 

quaisquer hipóteses do art. 1.022 do Código de Processo 

Civil a permitir a oposição de aclaratórios. Acórdão que 

expressamente consignou, em sua fundamentação, as razões 

pelas quais reconheceu que a penhora determinada nos 

autos não recaiu sobre bem imóvel, mas sobre eventuais 

créditos existentes em favor dos Réus/Devedores, oriundos 

do processo indicado, não havendo, portanto, que se falar em 

suposta violação de bem de família. Intuito de concessão de 

efeitos infringentes. Inadequação da via eleita. IV. 

DISPOSITIVO Embargos de declaração conhecidos e 

rejeitados”  

 

Inconformado, em seu recurso especial, sustenta que houve a 

inobservância dos artigos 489, §1º, incisos IV e VI, 833, inciso I, 860, 1.022, inciso II e 

1.025 do Código de Processo Civil, aos artigos 1.784 e 1.791 do Código Civil, bem como 

aos artigos 1º, 3º e 5º da Lei nº 8.009/1990. 

 

Já no recurso extraordinário, alega violação aos artigos 1º, III, 5º, XXII, 

XXIII, XXXV, LIV e LV, 6º, 93, IX, e 226 da Constituição Federal. 
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Decisão desta Terceira Vice-Presidência às fls. 112/116 indeferindo o 

pedido de efeito suspensivo.  

 

Contrarrazões ausentes, conforme certificado em fl. 118. 

 

É o relatório. 

 

Cuida-se de agravo de instrumento, interposto pela ora recorrente, 

contra decisão do juízo de primeiro grau que rejeitou a impugnação relativa à 

impenhorabilidade do bem de família, mantendo a decisão de penhora no rosto dos 

autos de inventário. O Colegiado negou provimento ao recurso. 

 

I – Do Recurso Especial 

 

Com relação às alegações de violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC, 

observo que não se verificam. O Acórdão considerou todos os argumentos e 

expressamente se posicionou sobre quais são os dispositivos aplicáveis ao caso em 

exame. A circunstância de o acórdão não acolher as teses do recorrente para 

fundamentar seu entendimento nos dispositivos legais indicados pelo recorrente não 

se confunde com omissão nem com falta de fundamentação.  

 

Portanto, a fundamentação da decisão colegiada em outros dispositivos 

atende perfeitamente ao art. 489, assim como a não incorporação à fundamentação dos 

argumentos do recorrente, por si só, não se confunde com a omissão tratada no art. 

1022. 
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O detido exame das razões recursais revela que a recorrente, ao impugnar o 

acórdão recorrido, o qual entendeu que a penhora não recai sobre bem imóvel, mas sobre 

eventuais créditos existentes, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, 

apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, soberanamente decidida pelas 

instâncias ordinárias. 

 

Dessa maneira, elo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial). 

 

Nesta esteira:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 

CONTRATO BANCÁRIO. FUNDO 157. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA. INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. PROVA MÍNIMA DO FATO 

CONSTITUTIVO. NECESSIDADE. HARMONIA ENTRE O 

ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Inexistem omissão, contradição 

ou obscuridade, vícios elencados no art. 1.022 do NCPC, sendo 

forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostentava caráter 

nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia 

sido analisada pelo acórdão vergastado. 2. A inversão do ônus 

probatório não afasta do consumidor o ônus de comprovar 
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minimamente o fato constitutivo do direito. 3. O colegiado 

estadual assentou que não houve comprovação mínima do 

fato constitutivo do direito. A alteração do entendimento 

firmado importaria em incursão fático-probatória vedada 

em recurso especial por força da Súmula n.º 7 do STJ. 4. Em 

se tratando de ação de exigir contas, a Segunda Seção firmou a 

tese de que constitui pedido genérico a postulação de prestação de 

contas que não indica o período ou os lançamentos sobre os quais 

haja dúvidas. 5. No caso dos autos, não houve sequer indicação 

dos valores investidos, de modo que não se verifica qualquer 

impropriedade no acórdão vergastado, ao reconhecer a necessidade 

de prova mínima do fato constitutivo do direito. 6. Não sendo a 

linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 

presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 

próprios termos. 7. Agravo interno não provido. (AgInt no 

AREsp n. 2.364.259/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)” 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 

CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO 

RECURSAL DA AUTORA. 1. O julgador não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumento s invocados pelas partes, quando 

tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 2. 

"A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido 
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de que a inversão do ônus da prova não dispensa a comprovação 

mínima, pela parte autora, dos fatos constitutivos do seu direito" 

(AgInt no Resp 1.717.781/RO, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 05/06/2018, DJe de 

15/06/2018). Precedentes. 3. Segundo orientação jurisprudencial 

do Superior Tribunal de Justiça, é possível a limitação do benefício 

da justiça gratuita a determinados atos processuais. Incidência da 

Súmula 83 do STJ. 4. Rever a conclusão do Tribunal de 

origem quanto à inexistência de comprovação mínima do 

direito, à não configuração do instituto da supressio e à 

concessão apenas parcial da gratuidade exige a incursão na 

seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta 

instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 5. 

Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.182.453/RS, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)” 

 

Ademais, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não ocorreram em 

razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas 

do caso concreto.   

   

 Neste sentido (grifei):   

   

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 

CABIMENTO DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
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DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO APOIADO EM PREMISSAS 

FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 

4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.  

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica que 

integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária 

originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de 

lançamento (nome da CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses 

dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 

personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, nessa 

hipótese, é cabível a instauração do incidente de desconsideração 

da personalidade da pessoa jurídica devedora.  

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem acerca 

do cabimento da instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 

do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
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quando, para a comprovação da similitude fática entre os 

julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 

provas.  

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 

desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.  

VI - Agravo Interno improvido.  

(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 

16/3/2023.)” 

 

II – Do recurso extraordinário  

 

Inicialmente, a alegação de insuficiência na fundamentação do acórdão, 

não merece prosperar, pois o acórdão guerreado se revela, de fato, devida e 

suficientemente fundamentado. A peça recursal, neste ponto, é mero inconformismo 

ao não acolhimento dos argumentos trazidos, levando à aplicação da tese firmada no 

tema nº 339 (“O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas.”). 

 

No que tange à alegada ofensa ao contraditório, à ampla defesa e ao 

devido processo legal (art. 5º, LIV e LV da CF), o Supremo Tribunal Federal, ao 

apreciar o ARE nº 748.371/MT, objeto do tema nº 660, entendeu que não há 

repercussão geral nas ações cujo objeto envolva ofensa a tais princípios, reconhecendo 
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que, se ocorresse, a violação seria reflexa, passando pelo exame da legislação 

infraconstitucional. O acórdão paradigma restou assim ementado: 

 

“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 

relativo à suposta violação aos princípios do 

contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 

julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das 

normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão 

geral.” (Rel. Min. Gilmar Mendes – Tribunal Pleno – 

julg. 06/06/2013). 

 

Impositiva, no caso concreto, a aplicação do enunciado da Súmula 279 

do Supremo Tribunal Federal: “Para simples reexame de prova não cabe recurso 

extraordinário”.   

 

Portanto, os recursos excepcionais não merecem serem admitidos. As 

demais questões suscitadas nos recursos foram absorvidas pelos fundamentos desta 

que lhes são prejudiciais. 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1.030, incisos I e V, 

do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR os recursos especial e 

extraordinário e NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, à luz dos Temas 

339 e 660 do STF, nos termos da fundamentação supra.    

 

Intime-se. 
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Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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